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ESTADO DE GOIÁS
município de itümbiara

PROJETO DE LEI N.bí^ /2021

Suplementa o regime jurídico das parcerias
voluntárias entre a Administração Pública Municipal
e as Organizações da Sociedade Civil - OSC,
instituído pela Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho
de 2014 e suas alterações, e estabelece regras
especificas no âmbito do Município de Itümbiara,
Estado de Goiás.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITÜMBIARA. ESTADO DE
GOIÁS, APROVA E O PREFEITO MUNICIPAL SANCIONA A SEGUINTE LEI:

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. V, Esta lei suplementa as normas gerais para as
parcerias voluntárias, envolvendo ou não recursos financeiros, estabelecidas
pela Administração direta e indireta do Município de Itümbiara com
Organizações da Sociedade Civil - OSC, em regime de mútua cooperação,
para a consecução de finalidades de interesse público.

Parágrafo único. Serão aplicadas, subsidiariamente, as
disposições do Decreto Federal n° 8.726/2016.

Art. 2°. As parcerias celebradas entre a Administração
Pública Municipal e as Organizações de Sociedade Civil - OSC terão por
objeto a execução de atividades ou projetos e serão formalizadas por meio de:

I — termo de fomento ou termo de colaboração, quando
houver transferência de recurso financeiro:

II — acordo de cooperação, quando a parceria não
envolver a transferência de recurso financeiro.

§r. O termo de fomento será adotado para a consecução
de planos de trabalhos cuja concepção seja das Organizações de Sociedade
Civil - OSC, com o objetivo de incentivar projetos por elas criados ou
desenvolvidos.
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a celebração de acordo de cooperação, observado, neste caso, o disposto na
Lei Federal n" 13.019/2014 e nesta lei.

§ 2°. O chamamento público para a celebração de
acordo de cooperação de que trata o artigo 29 da Lei Federal n° 13.019/2014
observará, no que couber, o disposto naquele diploma legal e nesta lei.

CAPÍTULO III
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

Art. 8°. Fica instituído o Procedimento de Manifestação de
Interesse Social - PMIS como instrumento por meio do qual as Organizações da
Sociedade Civil - OSC, movimentos sociais e cidadãos poderão apresentar
propostas a Secretaria Municipal ou ao ente da Administração Indireta
competente em função do respectivo objeto para que esta avalie a possibili
dade e conveniência de realização de um chamamento público para a
celebração de parcerias.

Art. 9°. A proposta deverá atender aos seguintes
requisitos:

I - ser dirigida e encaminhada ao Secretário Municipal ou
dirigente de entidade da Administração Indireta competente em função do
objeto da proposta;

II - conter a identificação do subscritor da proposta, por
meio de cópia do documento de identidade do cidadão e, quando couber, de
documentação que comprove a representação da pessoa jurídica;

III - indicar o interesse público envolvido;

IV - incluir o diagnóstico da realidade que se quer
modificar, aprimorar o desenvolver e, quando possível, a indicação da
viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos de execução da ação
pretendida.

Art. 10. Recebida a proposta, o Secretário Municipal ou
dirigente da entidade da Administração Indireta competente verificará o
atendimento dos requisitos do artigo anterior e poderá, conforme o caso,
indeferir a proposta ou, se verificadas a conveniência e oportunidade para
realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Social - PMIS,
determinar a sua instauração, observado o disposto no artigo 11 desta lei.

Parágrafo Único. Quando o objeto da proposta se Inserir
no campo funcional de mais de uma Secretaria Municipal ou enfade da
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§2°. o termo de colaboração será adotado para a
consecução de planos de trabalho cuja concepção seja da Administração
Pública Municipal, com o objetivo de executar projetos ou atividades por ela
criados ou desenvolvidos.

Art. 3° A Administração Publica Municipal adotará
procedimentos para orientar e facilitar a realização de parcerias e
estabelecerá, sempre que possível, critérios para definir objetos, metas, custos
e indicadores de avaliação de resultados.

§ 1"". A Secretaria Municipal de Administração publicará
manuais que contemplem os procedimentos a serem observados em todas as
fases da parceria para orientar os gestores públicos e as Organizações de
Sociedade Civil - OSC. nos termos do §1° do artigo 63 da Lei Federal n°
13.019/2014.

§ 2°. Os órgãos e as entidades da Administração Municipal
poderão editar orientações complementares por meio de portaria do Secretário
Municipal ou dirigente da entidade da Administração Pública Indireta
competente, de acordo com as especificidades dos programas e das políticas
públicas setoriais.

CAPITULO 11

DO ACORDO DE COOPERAÇÃO

Art. 4°. O acordo de cooperação é instrumento por meio
do qual são formalizadas as parcerias entre o Município de Itumbiara e as
Organizações da Sociedade Civil para a consecução de finalidades de
interesse público e recíproco que não envolvam a transferência de recursos
financeiros.

Art. 5°. A celebração de acordo de cooperação poderá
ser proposta pela Administração Pública Municipal ou por Organização da
Sociedade Civil - OSC.

Art. 6®. A celebração de acordo de cooperação poderá ser
precedida de procedimento de manifestação de interesse social, observado,
neste caso, o disposto na Lei Federai no 13.019/2014 e nesta lei.

Art. 1°. Ressalvada a hipótese prevista no artigo 29 da
Lei Federal n° 13.019/2014, fica dispensada a realização de chamamento
público para a celebração de acordo de cooperação.

§ r. A critério do Secretário Municipal ou do dirigente de
entidade da Administração Indireta poderá ser realizado chamamento público para


